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1. Introdução 

 

A Lei 13.467/2017, que entrou em vigor em 

11.11.2017, introduziu algumas alterações no procedimento de 

cumprimento da sentença trabalhista, e uma das mais 

relevantes diz respeito à questão da iniciativa dos atos de 

execução, ao dá nova redação ao art. 878 da Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, que passou a viger com a seguinte 

redação: 

 

A execução será promovida pelas partes, permitida a execução de 

ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal apenas nos casos em 

que as partes não estiverem representadas por advogado. 

 

 
A primeira questão a ser apreciada, diz 

                                                 
36 Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. Mestre e 

doutor em Direito Social pela Univerdadidad Catilla-la Mancha (Espanha). 

37 Advogado trabalhista em Brasília - DF. 

38 Advogado trabalhista em Mato Grosso do Sul. 
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respeito a partir de que momento referida disposição legal 

pode ser aplicada, considerando tratar-se de norma processual 

que pelo princípio do efeito imediato da lei nova aos 

processos em curso, em tese incidiria nas ações iniciadas 

antes da entrada em vigor da nova Lei mas cuja execução da 

sentença tenha início na vigência da nova norma. 

Com o devido respeito, penso que a novel 

disposição legal apenas pode ser aplicada às ações que 

tiverem sido propostas na vigência da lei na nova redação, 

pois na verdade não se está ante nova ação, até mesmo pela 

característica sincrética do novo processo, em que os atos de 

cumprimento da sentença não inauguram outra relação 

processual, mas apenas dão prosseguimento aquela iniciada com 

a citação do acionado.  

Aliás, sempre se entendeu que no âmbito do 

Processo do Trabalho, salvo a execução de título executivo 

extrajudicial (art. 877-A da Lei Consolidada), o cumprimento 

da sentença com início dos atos de execução, na verdade 

representa apenas prosseguimento dos atos processuais 

iniciados na fase de conhecimento. Portanto, não se trata de 

novo processo pelo que, ontologicamente, não pode ser 

considerado autônomo podendo-se, quando muito aceitar a tese 

de que a autonomia seria apenas procedimental, embora 

continue a ser disciplinado no Livro X – Do Processo 

Judiciário do Trabalho, sem que a exigência de nova citação 

do devedor39, na verdade intimação, na forma prevista no art. 

880 da Lei Consolidada para cumprimento do julgado, e com 

isso instaure uma nova relação processual. 

Nesse sentido lembra a doutrina 40 que “mesmo 

                                                 
39 Parece continuar sendo esse o entendimento de TEIXEIRA FILHO, Manoel 

Antonio. Execução no Processo do Trabalho. São Paulo: LTr, 2018, p. 46.  

40 MARQUES GONTILJO, Anna Carolina. A reforma trabalhista e o fim da exe-

cução de oficio pelo juiz como regra geral – efeitos. In: Revista do Tri-
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após a Lei n. 12.232/2005, que, em observância ao princípio 

do sincretismo processual, buscou simplificar o cumprimento 

de sentenças provisórias ou definitivas, que contenham 

obrigação de pagar quantia certa, o processo civil manteve a 

obrigação de requerimento para início dos atos executivos”, o 

que a nosso sentir não afastou o aludido princípio, tratando-

se, portanto, a execução de título sentencial que nada mais é 

do que uma fase do processo de conhecimento, agora com os 

atos de cumprimento da sentença, porém sem que isso inaugure 

uma nova relação processual, pelo menos enquanto dirigida ao 

devedor originário, o que, todavia, não ocorre na hipótese de 

redirecionamento dos atos contra os sócios ou devedores 

solidários. Aí, sim, se instaura uma nova relação processual 

com a inclusão destes no processo, os primeiros, depois do 

processamento e julgamento do incidente de desconsideração da 

pessoa jurídica da empresa, devedora primária. 

De qualquer forma, não vemos como, sem 

violar-se o princípio da irretroatividade da lei nova, 

previsto e garantido nos arts. 5º, inciso XXXVI do Texto 

Maior, 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, 14 e 1046 do Código de Processo Civil, se possa 

aplicar a novel norma às ações iniciadas anteriormente a 

11.11.2017, data da entrada em vigor da Lei 13.467/2017, o 

que, aliás, se encontra expresso na Instrução Normativa 

221/2018 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho – TST que, 

interpretando a aludida norma com acolhimento do princípio do 

isolamento dos atos processuais e da irretroatividade da lei 

nova, estabelece: 

Art. 1º A aplicação das normas processuais previstas na 

Consolidação das Leis do Trabalho, alteradas pela Lei nº 13.467, de 

13 de julho de 2017, com eficácia a partir de 11 de novembro de 

                                                                                                                                                    
bunal Regional do Trabalho 3ª Região. Belo Horizonte: Edição Especial, 

nov. 2017, p. 143-152.  
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2017, é imediata, sem atingir, no entanto, situações pretéritas 

iniciadas ou consolidadas sob a égide da lei revogada. 

Nem poderia ser de outra forma, pois como 

lembra a boa doutrina41: 

  

As novas normas objetivas, em relação às anteriores, podem 

revelar, segundo sua natureza, maior ou menor intensidade de força 

obrigatória. Revelam maior intensidade quando alcança, os efeitos, 

que sob sua vigência se produziram, dos fatos, atos e direitos 

verificados sob o império da norma anterior; revelam menor 

intensidade e cedem ante a persistência da norma anterior, quando 

esta continua, apesar de revogada, a disciplinar os efeitos de certos 

atos, fatos ou direitos, verificados ou constituídos sob a sua 

vigência. 

  

Nesse mesmo sentido também averba Maria 

Helena Diniz42: 

  

A lei nova só deverá incidir sobre os tatos que ocorrem durante sua 

vigência, pois não haverá como compreender que possa atingir 

efeitos já produzidos por relações jurídicas resultantes de fatos 

anteriores à sua entrada em vigor. 

Apesar de ter efeito eficácia imediata, a lei nova não poderá 

alcançar as que se consolidarem em épocas pretéritas. 

Desse modo, parece razoável defender que a norma contida no art. 

878 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017 

aplica-se apenas às ações iniciadas após a entrada em vigor desta, ainda que eventualmente 

                                                 
41 RÁO, Vicente. O direito e a vida dos direitos. São Paulo: V. 1, Sarai-

va, 1970, p. 66-67. 

42 DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil. São Paulo: Sa-

raiva, 2007, p. 188-189. 
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os atos de cumprimento da sentença venham a ser iniciados posteriormente43. 

2.  Alcance da norma 

Não nos incluímos entre aqueles que vêem na 

nova redação do art. 878 da Lei Consolidada mácula de 

inconstitucionaliza por violação ao princípio da legalidade, 

pois além de ter sido fruto de alteração que seguiu e 

obedeceu ao devido procedimento legislativo, não impede o 

direito de acesso a justiça, podendo é certo, criar algum 

obstáculo ao exercício do aludido e fundamental direito, mas 

sem inviabilizá-lo, pelo menos se for corretamente 

interpretada de forma não isolada ou gramaticalmente, como 

pretendem alguns, mas de modo teleológico e sistemático44 em 

                                                 
43 Nesse sentido foi o que prevaleceu no julgamento de Agravo de Petição 

no Proc. 0024107-50.2016.5.24.036 - AP na 2ª Turma do Egrégio Tribunal 

Regional do Trabalho da 24ª Região, da relatoria do Desembargador Ricardo 

Geraldo Monteiro Zandona. Esse mesmo entendimento foi acolhido pela 1ª 

Turma no julgamento do Proc. 0024226-11.2016.5.24.0036 - AP, relatado 

pelo Desembargador André Luís Moraes de Oliveira. 

44  Pelo método sistemático de interpretação, se entende e 

compreende que as normas jurídicas e o próprio diploma normativo devem ser integrados 

ao conjunto normativo mais amplo a que pertencem e, por conseguinte, num diálogo entre 

as fontes, pois integrantes daquilo que Bobbio denomina de constelação normativa, 

interpretadas de forma lógica de modo que se evitem exotismos e desarmonia e mais que 

isso, injustiças. Afinal, como afirma Norberto Bobbio (Teoria do Ordenamento Jurídico. Trad. de 

Maria Celeste Leite dos Santos. Brasília: Editora UnB, 1997), na realidade os ordenamentos 

jurídicos são compostos por uma infinidade de normas, que, como a estrelas no céu, jamais alguém 

consegue contar. Partindo-se da premissa, de que nenhum ordenamento jurídico é completo, pois a 

ideia de completude “é puramente acadêmica”, e o ordenamento processual do trabalho não é uma 

exceção. Por conseguinte, não se pode admitir interpretação isolada da norma contida no art. 878 

da Lei Consolidada apenas porque a parte se encontra assistida por advogado, pois inserida no 

ordenamento jurídico composto de múltiplas leis que interagem e de princípios, especialmente os 

princípios que informam o Processo do Trabalho além daqueles previstos no Texto Supremo, como 

o princípio do acesso à justiça e efetividade da atividade jurisdicional.  
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harmonia com os princípios constitucionais, especialmente os 

princípios da isonomia, da não discriminação e do acesso á 

justiça. 

De fato, a aludida norma deve ser 

interpretada com a devida cautela, á medida que o Texto Maior 

(art. 114, inciso VIII) determina que o juiz do trabalho deve 

executar, de oficio, “o valor das contribuições 

previdenciárias com seus acréscimos decorrentes das sentenças 

que proferir”, preceito que também encontra abrigo no art. 

876, Parágrafo único da Lei Consolidada, inclusive na redação 

advinda da Lei 13.467/2017, mesmo na hipótese de o credor não 

se encontrar assistido por advogado. 

Assim, a aparente vedação do início dos atos 

de execução ou prosseguimento de oficio apenas porque 

eventualmente a parte se encontre assistida por advogado, não 

pode nem deve ser interpretada em desarmonia com o princípio 

da isonomia e vedatório da discriminação, sob pena de se 

ferir de forma a mais não desejar, os aludidos princípios-

garantias dando-se preferência ao crédito previdenciário em 

detrimento do crédito trabalhista, de natureza alimentar e 

com isso ferindo-se o que previsto no art. 100 da Carta 

Suprema. 

Deveras, a Lei nova privilegia o crédito 

previdenciário com a cobrança de oficio em detrimento do 

crédito trabalhista, de natureza alimentar, vale repetir, 

tratando de forma discriminatória o trabalhador apenas porque 

exercendo um direito, se encontra assistido por advogado e 

isso efetivamente atenta contra a letra e vocação 

institucional dos arts. 3º, inciso IV e 5º do Texto Supremo, 

além de negar vigência ao previsto no art. 100. § 1º da Carta 

Maior.  

Se isso não bastasse, o art. 765 da Lei 

Consolidada incorporando o princípio da celeridade e da 
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eficácia das decisões judiciais que, aliás, tem fundamento 

material no disposto no inciso XXXV do art. 5º do Texto 

Maior, estabelece: 

 

Os Juízes do Trabalho terão ampla liberdade da direção do 

processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo 

determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento 

delas”. 

 

Por seu turno, o Código de Processo Civil, no 

art. 139, inciso IV autoriza ao juiz adotar, além das 

chamadas medidas atípicas, desde que o faça de forma 

fundamenta e com garantia ao contraditório, para assegurar o 

cumprimento das sentença: 

 

Determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 

ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de 

ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto 

prestação pecuniária. 

 

Desse modo, não parece sequer razoável 

interpretação no sentido de que a partir da entrada em vigor 

da Lei 13.467/2017 seria vedado ao juiz do trabalho 

determinar atos de execução contra pessoa física ou jurídica 

que se encontre assistida por advogado.  

Agregado a isso, vale lembrar com Cleber 

Martins Sales 45  que a alteração da norma constante do art. 

878 da CLT provocada pela Reforma Trabalhista vai na 

contramão da celeridade exigida pelo princípio da duração 

razoável ferindo ainda o princípio do impulso oficial e da 

garantia da razoável duração do processo, da eficiência e da 

garantia da integral solução de mérito prevista no art. 4º do 

                                                 
45 MARTINS SALES, Cleber et al. Reforma Trabalhista Comentada. Florianó-

polis: Empório do Direito, 2017, p. 0429-431. 
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Código de Processo Civil prevendo: 

 

As partes tem direito de obter em prazo razoável a solução integral 

do mérito, incluída a atividade satisfativa.  

 

Desse modo, a análise da novel norma deve ser 

levada a efeito de forma sistemática e teleológica a luz e em 

harmonia com os princípios antes mencionados, sendo “possível 

sustentar que a promoção da execução possa se dar de oficio, 

mesmo porque não se pode alegar prejuízo a qualquer das 

partes se for pelo magistrado a execução iniciada, haja vista 

que o interesse do exequente no recebimento de seu crédito é 

inequívoco, e só haverá arbitrariedade se não forem 

assegurados o contraditório e a ampla defesa do credor, seja 

de oficio”. 

Nesse sentido também parece ser o pensamento 

da Mauricio Godinho Delgado ao defender que: 

 46 

(...) concluída a decisão, deve o Juiz tomar as medidas necessárias 

para concretizar aquilo que foi explicitado no título exequendo, na 

forma dos preceitos constitucionais e legais supra citados (art.5º, 

LXXXVII, Constituição da República; art. 765, CLT, arts. 2º, 8º, 25 

e 139, IV, CPC-2015).  

 

Para o aludido doutrinador47: 

 

Igualmente o Código de Processo Civil de 2015 - que é aplicável ao 

Processo do Trabalho não apenas em decorrência de lacuna norma-

tiva (art. 769, CLT), porém em virtude do critério da supletividade 

enfatizado pelo art. 15 do CPC -, em diversos de seus preceitos, de-

                                                 
46 DELGADO, Mauricio Godinho et al. A Reforma Trabalhista no Brasil com 

os Comentários à Lei N. 13.467/2017. São Paulo: LTr, 2017, p. 356. 

47 DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p 365.  
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termina a observância do impulso oficial do magistrado (por exem-

plo, art. 2º, CPC). Mais do que isso, o novo CPC enfatiza, expres-

samente, incumbir ao juiz (art. 139, IV, CPC) "determinar todas as 

medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 

necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclu-

sive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária". Por 

fim, não há como, na Ciência e na Técnica, se calcular o acessório 

(montantes de contribuições sociais e de imposto de renda) sem se 

produzir, anteriormente - ou de maneira concomitante - o cômputo 

das parcelas principais. 

  

Assim, e mesmo se encontrando a parte 

assistida por advogado, é perfeitamente possível o início e 

prosseguimento dos atos de execução de oficio pelo juiz, 

máxime porque existem determinadas providências que 

independem de requerimento da parte como, por exemplo, a 

pesquisa no BACENJUD, INFJUR, RENAUD, SIMBA entre outras, que 

são utilizadas pelo juiz em execuções em que o devedor mesmo 

intimado para o cumprimento da obrigação, não a cumpra.  

E essas medidas são tomadas independentemente 

de requerimento do credor, com base no poder/dever de o juiz 

impulsionar o processo, fundado na ampla liberdade de direção 

processual, que tem base no princípio do impulso oficial 

(arts. 2º do Código de Processo Civil e 765 da Lei 

Consolidada). 

Assim entendido, achamos razoável defender 

que a norma do art. 878 da CLT, mesmo depois da Lei 

13.467/2017 não impede o juiz iniciar os atos de execução 

ainda que a parte se em encontre assistida por advogado, 

apenas não o obriga a isso, podendo em determinados casos 

concretos, assim agir. 

Necessário, pois, se dar uma interpretação à 

aludida norma conforme e em harmonia com os princípio 

constitucionais da isonomia e do acesso a justiça. Até porque 
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nos termos do art. 4º do Código de Processo Civil, as partes 

têm direito à decisão de mérito, incluída a atividade 

satisfativa, ou seja, incumbe ao juiz adotas todas as 

medidas, inclusive, aquelas de início dos atos de execução de 

forma a torna efetiva a prestação jurisdicional (arts. 765 da 

CLT e 139, inciso IV do CPC), máxime porque não é incomum, 

dependendo das circunstancias, o advogado se desinteressar 

pelo prosseguimento de certos processos, especialmente quando 

surgem dificuldades de localização de endereço ou de bens do 

devedor, e  nessas hipóteses, indispensável que o juiz adote 

providencias, inclusive com início dos atos de execução, para 

tornar efetiva a própria atividade jurisdicional que não é 

limitada à emissão de uma sentença de condenação ou de 

reconhecimento do direito sendo necessário adotar-se 

providências para que ela se torne efetiva e tenha aptidão de 

entregar ao vencedor aquilo que foi reconhecido, sob pena 

desprestigio à própria atividade jurisdicional do Estado. 

 

3 – Conclusão 

Da na análise do previsto no art. 878 da Lei 

Consolidada, na redação dada pela Lei 13.467/2017, parece 

possível defender que referida norma não sofre da macula de 

inconstitucionalidade. Todavia, deve ser interpretada à luz e 

conforme os princípios constitucionais da isonomia e do 

acesso a justiça, de modo que não se vede o início dos atos 

de execução pelo juiz, que não perdeu essa faculdade apenas 

porque o credor se encontra assistido por advogado. 

Entretanto, a referida norma não se aplica 

aos processos iniciados antes de 11.11.2017, data de início 

da vigência da Lei 13.467/2017, ainda que os atos de execução 

ou cumprimento da sentença venham a ocorrer posteriormente, 

em prestigio ao princípio da irretroatividade da lei e do 

isolamento dos atos processuais. 
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